
[image: image1.png]



          PODER JUDICIÁRIO DE PERNAMBUCO

           SEGUNDA VARA DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE DA CAPITAL
RUA JOÃO  FERNANDES VIEIRA, 405, BOA VISTA, RECIFE  CEP 50050-200

FONE: (81) 34123005 – e FONE/ FAX: (081)  34123006 

E-MAIL: ebm@tjpe.gov.br  - v2infjuv.recife@tjpe.gov.br - SITE: www.tjpe.gov.br 

Processo n.º ___________

Ação: Cadastro de Criança – art. 45 – Parágrafo 1º
SENTENÇA N.º _______


Vistos, etc...

,



O ÓRGÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO por sua representante legal, AJUIZOU Ação de Destituição do Poder Familiar em face de Mário ____ em relação à criança Marcos _______, nascido em ___/___/______ (data presumida). Consta nos autos que a criança foi abandonada em frente à residência do Sr. Mário _____ com aproximadamente três anos de idade, não tendo notícia nos autos de quem seriam os genitores biológicos da criança. 



Diante da ausência de vínculo biológico entre a criança e o Sr. Mário ____ e pela ausência de informações de quem seriam os genitores biológicos da criança, o MP requereu pela transformação do feito para Ação de Cadastramento de Criança.



O Sr. Mário ______ foi citado às fls. 32 por edital, não apresentou contestação. O MM. Juiz nomeou curador o Dr. Jaime Albuquerque que se pronunciou devidamente nos autos.



Às fls. 37-v, foi determinada a lavratura do registro de nascimento da criança com o nome de Marcos _______.

Às fls. 98/100, o Ministério Público se pronunciou requerendo pela procedência da ação para fins de inscrição em cadastro de adoção da criança Marcos _______.

O Curador às fls. 102/104, se posicionou favoravelmente pela procedência da ação de cadastramento.

RELATEI E DECIDO: 

A regra geral do Estatuto para as adoções é o consentimento dos pais, fora disto, estes já terem sido falecidos ou destituídos do poder familiar.

A lei  também permite adoção com dispensa de consentimento quando os pais são desconhecidos. É exatamente o que ocorre nos presentes autos. 

A criança foi encontrada pelo Sr. Mário _____ com aproximadamente três anos de idade, tendo o  mesmo procurado seus genitores biológicos, mas não obteve êxito.

O Sr. Mário ______ resolveu criar a criança como se seu filho fosse. Após seis anos de convivência com a mesma, Mário _____ com a justificativa de que não tinha mais condições de cria-la pois trabalha o dia todo em seu salão de beleza resolveu abriga-la.

Mário _____ citado pela via editalícia por ter sido frustrada a citação pessoal, não contestou a ação, tendo o MM. Juiz nomeado curador que manifestou-se devidamente nos autos.

Não foi possível por nenhum meio identificar os genitores, apesar  do lapso de tempo transcrito, e a criança não pode ficar injustificadamente por longo tempo em um abrigo, privada do convívio familiar que o Estatuto lhe assegura, em razão dos seus familiares biológicos lhe terem abandonado. 

Obedecidas foram as formalidades legais. 

Ante o exposto, com arrimo no art. 269, I, CPC, c/c o art. 1638, II, Código Civil e artigos 45, parágrafo 1º e 50 do Estatuto da Criança e do Adolescente, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO DA INICIAL, para fins de  declarar a criança de nome MARCOS ________ como disponível para adoção, determinando a inclusão do seu nome no cadastro desta Comarca e da CEJA. 

A criança Marcos ______ tem o seu registro de nascimento apenas com o seu nome, faltando o nome dos genitores. Para garantir o direito à sua integridade psicológica e o direito a um nome da genitora, com base no art. 15 do ECA, garantindo-se  o respeito à dignidade como pessoa, defiro o requerido pelo MP, para determinar a expedição de mandado de retificação do registro de nascimento fls. 54 de Marcos, para constar o seu nome de MARCOS _______, filho de MARIA DA CONCEIÇÃO, nomes fictícios com base na sua história de vida, bem como com base no seu mês de nascimento ser o de homenagem a Nossa Senhora da Conceição, mantendo-se os demais dados.
Tão logo transitada e julgada a sentença, providenciado o SERVIÇO DE ADOÇÃO a identificação de candidatos cadastrados para adoção, segundos os critérios de prioridades previamente estabelecidos. 

Sem Custas.


PRI, em segredo de Justiça.

Recife, ___ de __________ de ______.

Juíza de Direito da 2ª Vara da Infância e  da Juventude da Capital 

_931263435.doc
[image: image1.png]






